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O Cenário do Endividamento no Brasil

 A Realidade Alarmante
 Mais de70 milhõesde brasileiros enfrentam algum tipo de dívida, sendo grande parte 

relacionada a contratos bancários abusivos. O cenário de endividamento no país atingiu
níveis históricos, afetando tanto consumidores quanto pequenos e médios empresários.

Os bancos frequentemente aplicam juros abusivos, tarifas ilegais e práticas vedadas 
pelo Código de Defesa do Consumidor. A capitalização de juros (anatocismo), taxas 
indevidas e encargos excessivos podem fazer uma dívida crescer exponencialmente, 
tornando-se impagável.
A boa notícia: o Judiciário brasileiro possui ferramentas poderosas para proteger o 
consumidor e o empresário. Com a estratégia jurídica correta, é possível reduzir 
drasticamente o valor das dívidas - em alguns casos, até 97% - e recuperar a dignidade 
financeira.

70M+
Brasileiros endividados

Segundo dados recentes

97%
Redução possível
Com defesa adequada

4
Estratégias principais
Defesas judiciais eficazes



Embargos à Execução: Sua Primeira Linha de Defesa
 

Ausência de documentos obrigatórios

Título executivo inexigível ou nulo

Prescrição da dívida

Ilegitimidade de partes

Juros capitalizados ilegalmente

Tarifas abusivas ou duplicadas

Multas contratuais excessivas

Correção monetária irregular

Suspensão de penhoras indevidas

Liberação de valores bloqueados

Bem de família impenhorável

Ordem legal de penhora desrespeitada

Jurisprudência consolidada: O STJ reconhece que a cobrança de juros superiores a 12% ao ano, sem autorização legal específica, 
configura abuso. Súmula 382 do STJ estabelece que a simples propositura da ação de revisão não inibe a caracterização da mora. Por isso, 
os Embargos são essenciais para suspender cobranças imediatas.

Os Embargosà Execução são o instrumentoprocessualque permite ao devedorse defender quandoo bancojáiniciouumacobrançajudicial forçada. 
Este mecanismo jurídico pode suspenderpenhoras,bloquear valores e questionar a validade dadívida cobrada.

01

Identificar vícios executivos

02

Protocolar os Embargos
Análise detalhada do título executivo apresentado pelo banco, verificando Petição fundamentada questionando os valores cobrados, demonstrando 

excesso de execução, prescrição ou nulidades formais.
03

Obter efeito suspensivo
Possibilidade de suspender a execução mediante garantia ou 
demonstração de ilegalidade manifesta, protegendo seus bens.

ilegalidades e pleiteando a suspensão da execução.
04

Discutir o mérito
Apresentação de defesa completa com perícia contábil, demonstrando 
cobranças abusivas e excessos contratuais.

Vícios Formais Excessos de Execução Proteção Patrimonial

Principais Hipóteses de Cabimento



Ação Revisional: Corrija Abusos e Reduza até 97% da
Dívida

 

 
Redução de taxas que ultrapassam a média de mercado ou 
configuram onerosidade excessiva, protegido pelo CDC.

 
Exclusão de TAC, TEC, seguros não contratados e outras cobranças 
sem previsão legal ou contratual clara.

O recálculo considera apenas encargos legais:

Taxa de juros compatível com média de mercado

Exclusão de anatocismo (juros compostos)

Remoção de todas as tarifas ilegais

Aplicação correta de correção monetária

Limitação de multa a 2% (CDC)

Resultado prático: Uma dívida de R$ 500 mil pode ser reduzida para R$ 
15 mil com a exclusão de todos os abusos, representando redução de 
97%.

 
Eliminação da capitalização de juros (juros sobre juros), prática 
vedada exceto em hipóteses específicas.

 
Anulação de cláusulas leoninas, comissão de permanência cumulada 
com outros encargos e multas excessivas.

Para alcançar reduções de até 97% da dívida, a estratégia revisional deve combinar múltiplas frentes de ataque jurídico. Primeiramente, realiza-se
uma perícia técnica detalhada que identifica todas as ilegalidades contratuais. Em seguida, pleiteia-se liminar para reduzir ou suspender as parcelas
durante o processo, protegendo o patrimônio do devedor.

Exemplo real: Cliente com dívida bancária de R$ 380 mil obteve revisão judicial que reduziu o débito para R$ 42 mil (redução de
89%). Após acordo, pagou apenas R$ 28 mil à vista, representando economia de R$ 352 mil. Casos com múltiplas ilegalidades
podem alcançar reduções ainda maiores.

AAção RevisionaldeContratoéo instrumento mais poderosoparaquestionarcláusulas abusivasemcontratos bancários.Por meio dela, é possível 
revisar juros exorbitantes,eliminar cobranças ilegais erecalcularcompletamenteadívida - comreduçõesque podemchegar a até 97% do valor
originalmente cobrado.

Medidas urgentes durante o processo:

1.

2.

3.

4.

Redução provisória das parcelas

Suspensão de protestos e negativações

Depósito judicial do valor incontroverso

Proibição de novas cobranças até perícia

A liminar protege você imediatamente, antes mesmo da sentença final.

Juros Abusivos

TarifasIndevidas

Cálculo da Dívida Real

Cláusulas Nulas

Pedido de Liminar

Anatocismo Ilegal

Estratégia de Redução Máxima



Superendividamento: O Recomeço Garantido por Lei
 

Ser pessoa física

Consumidor de boa-fé

Impossibilidade de pagar dívidas

Comprometimento do mínimo existencial

 
Ao protocolar o pedido, todas as 
cobranças, protestos e negativações são 
automaticamente suspensas. Os credores 
ficam proibidos de realizar qualquer ato de 
cobrança durante o processo.

Análise completa do endividamento, comprovação da boa-fé e 
caracterização do estado de superendividamento

Cumprimento do plano com proteção judicial e preservação da 
dignidade

Conciliação entre devedor e credores para construção do plano 
de pagamento global

Cartões de crédito

Empréstimos consignados

Financiamentos

Cheque especial

 
O plano de pagamento respeita o mínimo 
existencial - você não pode ficar sem 
recursos para alimentação, moradia, saúde 
e educação. O juiz garante sua dignidade.

Dívidas fraudulentas

Pensão alimentícia

Reparação por danos

Dívidas tributárias

Ajuizamento do pedido com suspensão automática de
cobranças, protestos e negativações

"O superendividamento preserva o mínimo existencial e a dignidade da pessoa humana. Ninguém deve ser condenado à miséria perpétua por
causa de dívidas." - Fundamento da Lei 14.181/2021

 
O plano pode prever prazos de até 5 anos 
para pagamento, com carência inicial e 
parcelas compatíveis com sua renda, 
garantindo viabilidade real de quitação.

 
Se não houver acordo, o juiz impõe um plano considerando o 
mínimo existencial do devedor

ALei 14.181/2021 criou o Processo de Superendividamento,ummecanismo revolucionárioque permite ao consumidorde boa-férenegociar todas as 
suas dívidas de umasó vez, com proteção judicial.Este procedimentopode resultaremperdão parcial de dívidas,prazos estendidoseredução
significativa dos valores - em muitos casos, até 97% de desconto.

Quem Tem Direito ao Superendividamento?

1

2

3

4

5

7 Requisitos

Suspensão Imediata

Diagnóstico

Recomeço

Audiência

7 Dívidas Incluídas

Plano Personalizado

Protocolo

Plano Judicial

7 Exclusões

Prazo Estendido



Recuperação Judicial para Empresas
 

 
Durante o stay period de 180 dias, nenhum 
credor pode executar a empresa, pedir 
falência ou penhorar bens. Este período é 
crucial para reorganização.

Para empresas de médio e grande porte

Faturamento superior a R$ 4,8 milhões/ano

Procedimento mais complexo e demorado

Exige administrador judicial

Custos processuais mais elevados

Assembleia geral de credores obrigatória

 
Proposta de pagamento com deságios, prazos e condições especiais

 
Avaliação se a empresa tem capacidade de recuperação e atende aos 
requisitos legais

 
Todas as dívidas são renegociadas 
simultaneamente, com possibilidade de 
deságios de até 70% do valor, 
parcelamentos longos e carências.

Microempresas e empresas de pequeno porte

Faturamento até R$ 4,8 milhões/ano

Procedimento mais rápido (até 90 dias)

Dispensa administrador em alguns casos

Custos reduzidos significativamente

Menos formalidades burocráticas

 
Credores votam o plano e empresa retoma atividades protegida

 
Suspensão automática de todas as execuções por 180 dias (stay 
period)

Importante: A Recuperação Judicial não alcança dívidas tributárias, trabalhistas com garantia real (garantidos por penhora) ou créditos
extraconcursais. Planeje adequadamente antes de protocolar o pedido.

 
A empresa continua operando 
normalmente, preservando empregos, 
contratos e receitas, enquanto reorganiza 
suas finanças.

ARecuperaçãoJudicialéoinstrumentoque permiteàs empresasemcrisefinanceirareestruturarem suas dívidas e continuarem operando. Para 
microe pequenasempresas, existe amodalidadesimplificada,comprocedimentomaiságilemenos custoso. A RJ suspende todas as execuções e
permite renegociação coletiva com redução significativa dos débitos.

RJ Tradicional

Análise de Viabilidade

Plano de Recuperação

Suspensão de Execuções Renegociação Coletiva

RJ Simplificada

Protocolo do Pedido

Aprovação e Execução

Manutenção das Atividades

1

Recuperação Judicial Tradicional vs. Simplificada

2 3



Estratégias Integradas: Maximizando Resultados
 

 
Use Embargos à Execução 
quando houver penhora iminente, 
bloqueio judicial ou execução em 
curso. É a defesa urgente que 
suspende atos executivos 
imediatamente.
Combinações Estratégicas Poderosas
Revisional + Embargos
Protocole Ação Revisional para questionar a dívida original enquanto
usa Embargos para defender-se da execução já iniciada. Os Embargos
protegem seu patrimônio imediatamente, enquanto a Revisional ataca a 
raiz do problema.

Resultado: Suspensão da execução + redução drástica do valor devido. 
Em casos reais, clientes obtiveram redução de 90% combinando estas 
estratégias.

 
Reestruturação empresarial protegida

Defesa imediata contra execuções em 
andamento

 
Protocole as ações no momento certo para máxima efetividade

 
Mapeie todas as dívidas, contratos e execuções em andamento

 
Use Ação Revisional quando 
identificar juros exorbitantes, 
tarifas ilegais ou anatocismo. Ideal 
para recalcular completamente a 
dívida antes da execução.

 
Use Superendividamento quando 
pessoa física possui várias dívidas 
com diversos credores e não 
consegue mais honrar 
compromissos básicos.

 
Defina qual combinação de ações melhor protege seu caso

Averdadeiramaestrianadefesadedívidasbancárias estáem combinar estrategicamenteosdiferentes instrumentosjurídicos. Uma abordagem 
integradapodepotencializarresultados,alcançando reduções máximas deaté97%eproteçãocompleta dopatrimôniofamiliar e empresarial.

 
Use a pressão judicial para obter acordos vantajosos extrajudiciais

Reorganização global para pessoa física

O empresário ajuíza Recuperação Judicial para a empresa enquanto,
como pessoa física, protocola Superendividamento para dívidas
pessoais. Proteção completa e simultânea.

Vantagem: Segregação patrimonial respeitada, com dois processos 
independentes protegendo empresa e sócio, cada um com suas regras 
específicas.

 
Use Recuperação Judicial quando 
empresa enfrenta dívidas que 
comprometem continuidade, mas 
ainda tem viabilidade econômica.

"A combinação estratégica de ações judiciais não é apenas somar defesas - é criar uma sinergia que multiplica resultados e protege integralmente
o patrimônio."

Ataque aos abusos contratuais e recálculo da
dívida

Quando Usar Cada Estratégia

Situação Emergencial

Diagnóstico Completo

Execução Coordenada

Recuperação Judicial

Embargos

Contrato Abusivo Múltiplas Dívidas PF

Escolha Estratégica

Negociação Paralela

Revisional

RJ (PJ) + Superendividamento (PF)

Superendividamento

Crise Empresarial



Modelos e Ferramentas Práticas
 

Documentos pessoais (RG, CPF)

Comprovante de residência

Comprovante de renda detalhado

Lista de todos os credores

Contratos de todas as dívidas

Extratos de negativação (Serasa, SPC)

Declaração de gastos mensais

Eventual laudo médico (se aplicável)

 
Mandado de citação da execução

Cálculo do exequente (banco)

Contrato original com todos os aditivos

Extratos bancários completos

Comprovante de pagamentos realizados

Perícia técnica (se disponível)

Documentos de garantia/penhora

 
Contrato bancário completo

Extratos de toda movimentação

Comprovantes de pagamento

Boletos e carnês

Notificações do banco

Comprovação de renda atual

Eventual protesto ou negativação

 
Demonstrações contábeis (3 anos)

Certidões negativas fiscais

Relação completa de credores

Balanço patrimonial atualizado

Relação de empregados

Certidão da Junta Comercial

Livros contábeis e fiscais

Plano de recuperação detalhado

Atenção: Os modelos acima são apenas ilustrativos e não devem ser utilizados sem adaptação ao caso concreto. Cada situação exige
análise jurídica específica e fundamentação adequada. Recomenda-se sempre consultar advogado especializado.

Paraaplicarcomsucessoas estratégiasde defesajudicial,é fundamental estarbempreparado. Esta seção fornece checklists completos, roteiros 
práticoseorientaçõessobre documentação necessáriapara cadatipode processo.

Checklist de Documentos por Tipo de Processo

01 

Levantamento Completo
Liste todas as dívidas com valores atualizados, 
credores, datas de vencimento e natureza 
(bancária, fiscal, trabalhista, etc.)

04

Cálculo da Redução Potencial
Estime quanto cada dívida pode ser reduzida com revisão judicial 
(geralmente entre 40% e 97% dependendo dos abusos identificados)

02 

Análise de Contratos
Revise cada contrato buscando: taxas de juros 
aplicadas, tarifas cobradas, capitalização de 
juros, cláusulas abusivas e encargos de mora

03

Identificação de Ilegalidades
Marque quais dívidas apresentam: juros acima 
da média, anatocismo, tarifas ilegais, multas 
excessivas, comissão de permanência irregular

05

Definição da Estratégia
Com base no diagnóstico, escolha qual(is) ação(ões) judicial(is) aplicar e 
em que ordem protocolar

Roteiro para Diagnóstico de Dívidas

Superendividamento

Embargos à Execução

Modelo Ilustrativo - Embargos à Execução

Ação Revisional

Recuperação Judicial

Modelo Ilustrativo - Ação Revisional

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA
CÍVEL

EMBARGOS À EXECUÇÃO
(Art. 914 e ss. do CPC)
[NOME], já qualificado nos autos da Execução nº [...], vem 
respeitosamente perante Vossa Excelência opor
EMBARGOS À EXECUÇÃO

em face de [BANCO], pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

I - DA TEMPESTIVIDADE

II - DO EXCESSO DE EXECUÇÃO
III - DOS JUROS ABUSIVOS E ANATOCISMO
IV - DAS TARIFAS ILEGAIS
V - DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO
VI - DOS PEDIDOS FINAIS
[desenvolvimento argumentativo]

Termos em que pede deferimento.
[Local, data]
[Advogado e OAB]

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA
CÍVEL

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO
c/c REPETIÇÃO DE INDÉBITO
[NOME], vem respeitosamente perante Vossa Excelência propor

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO

em face de [BANCO], com fulcro no CDC e CC, pelos seguintes fatos:

I - DOS FATOS
II - DA RELAÇÃO DE CONSUMO
III - DOS JUROS ABUSIVOS
IV - DO ANATOCISMO
V - DAS TARIFAS ABUSIVAS
VI - DA TUTELA DE URGÊNCIA
VII - DOS PEDIDOS

[argumentação detalhada]

Nestes termos, pede deferimento.
[Local, data]
[Advogado e OAB]



Negociação Paralela e Técnicas Avançadas
 

 
Fundamenta sua posição

 
Evita armadilhas contratuais

 
Garante validade e execução

 
Deixa margem de negociação

 
Protege contra problemas futuros

Documente todos os contatos e propostas

Exija proposta por escrito antes de aceitar

Negocie entrada menor e mais prazo

Peça quitação total da dívida no acordo

Solicite exclusão de negativações imediata

Garanta que não haverá cobrança futura

Insira cláusula de resolução judicial

 
Defina previamente qual valor você aceita pagar (baseado na dívida 
real sem abusos) e qual o máximo absoluto. Nunca revele seu limite 

na primeira proposta. Comece sempre abaixo do seu mínimo 
aceitável.

 
O melhor momento para negociar é logo após protocoladas as ações 

judiciais. O banco sabe que enfrentará custos processuais, perícias 
contábeis desfavoráveis e risco de redução significativa da dívida. 

Use essa pressão a seu favor.

 
Desconto oferecido é igual ou superior a 
70%
Condições de pagamento são viáveis 
para você
Há quitação total e exclusão de 
negativações
Acordo inclui renúncia a cobranças 
futuras
Você precisa de solução rápida e 
definitiva

Aceitar primeira proposta do banco

Revelar toda sua capacidade de pagamento

Assinar acordo sem análise jurídica

Concordar com reconhecimento de dívida integral

Desistir das ações antes do acordo homologado

Negociar sem garantias escritas

Aceitar condições abusivas por pressão

 
Bancos têm metas trimestrais de recuperação de crédito. Negociar 
próximo ao fim do trimestre pode render descontos adicionais. 
Proximidade de datas importantes da ação judicial também aumenta 
pressão.

"A negociação paralela não é fraqueza - é estratégia. Um bom acordo judicial pode economizar anos de processo e garantir desconto similar ao
que seria obtido em sentença, mas com quitação imediata e segurança jurídica."

Enquantoasaçõesjudiciais tramitam,é fundamentaldominar técnicasde negociaçãoparalelacom osbancos.Apressão judicial bem aplicada cria 
oportunidadesexcepcionais deacordo, frequentementecom descontos superioresaosqueseriam obtidosapenas judicialmente.

 
Leve à mesa de negociação uma análise pericial prévia demonstrando 
todas as ilegalidades do contrato. Mostre ao banco quanto ele pode 
perder em juízo. Bancos preferem negociar quando veem 
fundamentação técnica sólida.

 
Análise técnica indica potencial de 
redução acima de 90%
Banco não oferece condições mínimas 
razoáveis
Há jurisprudência fortemente favorável 
ao seu caso
Período prescricional está próximo

Você pode aguardar decisão judicial

O Que Fazer

Homologação judicial

Primeira proposta baixa

Documentação rigorosa

Análise técnica completa

Análise jurídica do acordo

Aceite o Acordo Se:

Momento Estratégico da Negociação

Estabeleça Valor Mínimo e Máximo

O Que Evitar

Use o Timing a Seu Favor

Apresente Análise Técnica

Continue o Processo Se:

1

2

3

4

5

Técnicas de Negociação de Alta Performance

Quando Aceitar o Acordo vs. Seguir com o Processo



Reconstrua Sua Vida Financeira
 

 
Com estratégia jurídica adequada

 
Defina metas financeiras realistas

Nunca comprometa mais de 30% da
renda com dívidas

Evite empréstimos para consumo 
supérfluo
Analise contratos antes de assinar

Questione taxas e tarifas bancárias

Mantenha controle rigoroso do orçamento

 
Construa patrimônio sustentável

 
Invista em conhecimento sobre gestão de 

finanças pessoais

 
Dívidas bancárias prescrevem em 5 anos. Após esse prazo, o 
banco não pode mais cobrá-las judicialmente. Conheça seus 
prazos e não pague dívidas prescritas.

 
Você tem direito a contratos claros, informações precisas, revisão 
de cláusulas abusivas e proteção contra práticas predatórias. O 
CDC é seu aliado permanente nas relações com instituições 
financeiras.

Máximo da renda em dívidas

Poupe pelo menos 10% da renda mensal

Construa reserva para 6 meses de 
despesas

Invista em ativos que geram renda

Diversifique suas fontes de receita

Priorize quitação de dívidas caras

 
Segurança financeira mínima

 
Use com sabedoria e parcimônia

 
Construa proteção para imprevistos

 
Controle rigoroso de receitas e despesas

Você agora possui o conhecimento necessário para defender-se judicialmente contra dívidas bancárias abusivas e recuperar sua dignidade
financeira. Seja através de Embargos à Execução, Ação Revisional, Superendividamento ou Recuperação Judicial, existem caminhos legais para
reduzir suas dívidas em até 97% e reconstruir sua vida.

Não enfrente esse desafio sozinho. Busque orientação jurídica especializada para analisar seu caso específico e traçar a melhor estratégia. O 
primeiro passo para a liberdade financeira é decidir lutar por ela.

Solicitar análise do meu caso Compartilhar este guia

 
A Lei 14.181/2021 garante que você nunca ficará sem recursos para 
necessidades básicas. O mínimo existencial é intocável e nenhuma 
dívida pode comprometer sua dignidade.

 
Use os canais oficiais para reclamações contra práticas abusivas. O 
Banco Central possui sistema de denúncias que pode gerar multas 
e correções de conduta dos bancos.

Vencer asdívidasjudicialmenteéapenas o primeiro passo.Averdadeira transformação acontece quando você reconstrói sua vida financeira sobre 
bases sólidas,evitandocairnovamenteno ciclodo endividamento.Este é oseuguiadefinitivo para o recomeço.

"A liberdade financeira não é um destino, é uma jornada. Cada passo dado com conhecimento e planejamento te aproxima de uma vida sem o
peso das dívidas. Você merece recomeçar."

Estude sobre finanças pessoais
regularmente

Acompanhe indicadores econômicos

Conheça seus direitos como consumidor

Busque orientação profissional quando 
necessário
Compartilhe conhecimento com sua família

Próximos Passos

Boas Práticas para Evitar Novo Endividamento

Seus Direitos e 
Ferramentas de

Proteção

 Proteção Preventiva

Prescrição de Dívidas

Redução máxima possível

Objetivos Claros

Código de Defesa do Consumidor

Educação Financeira

Investimento Gradual

 Construção de Patrimônio

Meses de reserva

Procon e Banco Central

Lei do Superendividamento

Orçamento Mensal

Crédito Consciente

 Educação Contínua

Reserva de Emergência

97% 30%
Limite de 

comprometimento
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